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PARTE | - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos dos artigos 6.° e 7.° da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, que regula o
acompanhamento, apreciacdo e pronuncla pela Assembleia da RepUblica no &mbito
do processo de construgdo da Unigo Europeia, bem como da Metodologia de
escrutinio das iniciativas europeias aprovadas em 20 de janeiro de 2010, a
COMUNICACAO DA COMISSAO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO E
AO COMITE ECONOMICO E SOCIAL EUROPEU - Dupla Tributagéo no Mercado
Unico [COM(2011)712].

A supra identificada iniciativa foi enviada & Comissdo de Orgamento, Finangas e
Administragdo Publica, atento'o seu objeto, a qual analisou a referida iniciativa e
aprovou o Relatdrio que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE Il - CONSIDERANDOS

Afué!menté na Uniao Europeia subsistem entraves & realizagéo plena do mercado
unlco A dupla tributacéo constitui um desses obstaculos. Considera o Comnssano
Europeu Algirdas Semeta que a dupla tnbutagao é mesmo “um dos maiores
obstaculos fiscais ao mercado interno”.

De facto as barreiras ﬁscais séo indubitave'lmente um obstéculo as atividades e aos

investimentos transfronteiras na UE.

Os 27 sistemas fiscais existentes na UE em nada bontribuem para sifnplificar o quadro

juridico vigente. Em termos do direito comunitario existe um conjunto de instrumentos

juridicos para evitar a dupla tributagéo fiscal?, ao que acresce ainda a recente probosta

1 Comissario Europeu responsdvel pela Flscalxdade e Unigo Aduaneira, Auditoria e Luta conira a Fraude.
2 Diretiva 90/435/CEE relativa ao regime fiscal comum aplicivel as sociedades-mées e somedades

afiliadas de Estados—Membms d:ferentes Diretiva 2003/49/CE relativa a um regime fiscal comum aplicével :

dos pagamentos de juros e royalties efetuados entre sociedades associadas de Estados membros
diferentes; Convengéo 90/436/CEE relativa 3 eliminagéo da dup!a trabutagao no caso de corregao dos
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de diretiva apresentada pela Comisséo', relativa a uma matéria coletavel comum

| consdlidada do impos{o sobre as sociedades (MCCCIS)3. Todavia, constata-se que 0s
instrumentos atualmente em vigor para evitar a dupla trlbutagao para além de.
~ msuﬂcxentes nem sempre funcionam de forma eficaz.

A este propésito, importa também referir que, em regra, 0s Estados-membros evitam a
dupla tribufégéo através de acordos unilaterais, bilaterais, ou mesmo de medidas
multilaterais. Porém nos termos do direito-comunitéario em vigor, “ndo existe qualquer
obrigac&o para eliminar a dupla tributag@io como regra geral”. Sendo reconhecldo gue
a Iegislagao interna  dos . Estados-membros  beneficia - as- situagbes nacionaiis,
relativamente as situacdes transfronteiras, e que esta medcda no que toca & dupla '
tnbutagao constitui uma violaggo das fliberdades fundamentais, caso naoc sejam’
evocadas Justlﬂcagoes pertinentes. ‘Considera-se no entanto que a dupla tributagéo
"‘nao contrana aos Tratados, na medida em que decorra do exercicio paralelo da
soberania fi scal pelo Estado-Membro'em causa’.

Verifica-se pois, que nos termos do atual quadro- juridico europeu os Estados-
“membros néo séo obrigados a evitar a dupla tributagdo nédo discriminatéria.
Conclumdo~se também que sera necessario encontrar solugoes para resolver ©
problema Estas soluctes poderao passar pela melhoria dos instrumentos juridlcos ja
existentes, ou através de novos instrumentos.

A eliminagéo das barreiras fisc'a'isé do interesse ndo apenas das empresas mas
também dos cidadZos, na medida em que constituem um obstéculo as atividades e
aos mvestlmentos transfronteiras na UE. Importa, por isso, ‘repensar 0s sustemas .
fiscais, eliminar @s barreiras e promover a transicdo para uma tributacéo mais
favoravel ao crescimento, conforme precoplzado na estratégia Europa 2020.

Atentas as disposicbes da presente proposta, cumpre suscitar as seguintes questoes:

lucros provenientes de operagdes entre empresas associadas e recomendacdo. relativa aos
procedimentos de isengéo e redugéo da taxa de retengao na fonte SEC(2008)1371.
% com(o11)121.
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a) Do Principio da Subsidiariedade

Tratando-se, o documento em apre¢o, de uma iniciativa ndo legislativa, ndo cabe a -
apreciacéo do principio da subsidiariedade.

b) Do contetdo da iniciativa

A presente iniciativa, como ja foi referido nos considerandos, aborda 0s problemas da
dupla trsbutagao e a dupla nao-tnbutagao num contexto transfronteiras, duas situagoes
que podem prejudicar o pleno funcionamento do mercado tnico e que resultam da
" falta de coordenagéio das politicas fiscais, ao nivel da UE.

Para ultrapassar a situacéo vigente e ‘encontrar solué:ﬁes adequadas para resolver os
problemas identificados, @ Comiss&o Europeia através da presente iniciativa propée: i)
reforgar os instrumentos juridicos ja em vigor; ii) alargamenfo da cobertura 'e do ambito
de aplicagéio das convencdes de dupla tribufagéo (CDT); iii) medidas que visam uma
interbretagéo e aplicagdo mais coerentes de disposicées das CDT entre os Estados- .
membros da UE; iv) fécilitar e acelerar a resolucgéo de litigios ha UE.

Para além destas propostas, a Comissdo menciona o propésito de futuramente
apresentar as seguintes iniciativas:

o Apresentagao de solugdes especificas para problemas de dupla trlbutagao em
matéria de sucessdes transfronteiras na UE;

o Prosseguir o recurso ao Férum Conjunto em Matéria de Precos de
Transferéncia (FCPT) recentemente revisto, a fim de resolver problemas de
dupla tributagéo em matéria de pregoéde transferéncia;

o Apresentar soiugbes no coiteite ano sobie a dupia tributagéo transirontieiras
_de dividendos pagos aos investidores de carteira;

o Trabalhar no desenvolvimento das opgdes apresentadas na presente
comunicagao, nomeadamente na criagéo de um férum sobre dupla tributagso
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relativo as questdes fiscais de indole excluswamente europela numa, proposta

para um cédigo de conduta em maieria de dupla trlbutagao e na viabilidade de

um mecanismo de resolugcdo de litigios eficiente, a fim de determinar as
_melhores formas para efliminar a dupla tributag&o; ‘

o No que concerne & dupla n&o tributacéo, langar um processo de consulta para
apurar a verdadeira amplitude deste fenémeno. Os resultados desta consulta
seréo utilizados ‘para identificar e desenvolver ‘a resposta estratégica
adequada.

- PARTE Ili - CONCLUSOES

Os objetivos preconizados pela presente comunicagéo da Comissdo Europeia visam
con'tribuir para supresséo dos obstéculos a realizagdo do mercado Gnico europ’eu.

Da andlise verlﬂca~se que na auséncia de regras reiatwas a uma materla coletavel
- comum, a mteragao entre snstemas fiscais nacionais conduz frequentemente a
sobretributag&o e a dupla tributago, a encargos administrativos pesados e a elevados
custos de cumprimenfo das obrigacbes fiscais para"as empresas. Situagéo esta que |
desencoraja o investimento na UE e & contraria aos objetlvos preconizados na
estratégia Europa 2020 ‘

Por consegumte a Comisséo, através da presente iniciativa, propde ultrapassar a
- . situacdéo vigente e encontrar solugoes adequadas para resolver os problemas'
identificados, nomeadamente através do- reforgo dos instrumentos juridicos ja em
vigor. -

"Porem, e ndo obstante o mérito das propostas vertentes, im'porta referir que a matéria
em causa incide nos dominios da competéncia partilhada da Uni&o com os Estados- -
" membros, pelo que, no futuro, &s eventuais iniciativas legislativas que decorram da
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presente Comunicacéo é apliéével o prihcipio :da _subsidiariedade, devendo por este
facto, serem objecto de escrutinio da observancia do principio da subsidiariedade.

 PARTE IV - PARECER

'Em face dos considerandos expostos e atento o Relatdrio e parecer da comisséo

competente, a Comisséo de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. Sendo o documento em aprego uma iniciativa ndo legislativa, entende-se que néo
cabe a analise da observancia do principio da subsidiariedade. '

2. Em relagdo a iniciativa em andlise,- 0 processo de -escrutinio ésté concluido.
Todavia, atendendo as questdes suscitadas nos considerandos, entende a Comisséo
de Assuntos Europeus prosseguir o acompanhamento do proqess&? Iegis!ativd
referente a presente iniciativa.

Palacio de S. Bento,_27 dé margo de 2012

: { ' ‘
W LL O Deputado Autor do Parecer Presidente da Comisséo

(Vitalino Canas)
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PARTE VI ~ ANEXO

Relatério e parecer da Comiss@o de Orgamento, Finangas e Administragdo Publica.
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Parte 1 — Nota Introdutéria

A Comissdo de Assuntos Europeus, nos termos do disposto no artigo 7° da Lei n.?
43/2006, de 25 de Agosto' relativa ao ac.;ompanhament'o" apreciagdo, escrutinio e
pronunc»a pela Assembleia da Republica no &mbito do processo de construgéo da
Unigo Europeia; remeteu a Comunicagdo da Comissao ao Parlamento Européu, ao.
Conselho e ao Comité Econémico e Social Europeu a propésito da Dupla Tributagéo
no Mercado Unico com a finalidade desta se pronunciar sobre a matéria.

Parte Il - Considerandos |
Enquadr,ame'nto

A Comunicagéo aborda os problemas da dupla tributagéo e dupla néo-tributagéo ao
nivel transfronteiras (resultado de uma interacgdo descoordenada dos diferentes
sistemas fiscais) e seu impacto sobre o mercado interno. '

As identificadas situages e a complexidade juridica decorrente o,la< coexisténcia de 27
diferentes quadros normativos para a realizagéo de. algumas transacgoes, constituem
um obstéculo ao aprofundamento do mercado Unico, .dem'andando um reforco da
coordenacéo da politlca fiscal, ademais um meio adequado para promover uma
concorréncia mais justa no espaco da UE, reforco que. tera de passar pela
concretizagao do principio de eiimihagéo da dupla tributagdo’.

‘Refira-se que, apesar dos Estados-Membros evitarem a dupla tributagéo através de’
acordos umlaterass bilaterais e multxlaterais n&o estédo porém obrigados a procederem '
dessa forma, como regra geral e nos-termos do difeito suropeu vsgente salvo se dai
_resultar uma ofensa as liberdades fundamentais.

:

' A dupla tributagso, na acepgdo da Comunicac8o, traduz-se na aplicagdo de impostos comparaveis em
duas (ou mavs) jurisdiges fiscais relativamente aos mesmos rendimentos ou capitais tributaveis.

Pagina3de8
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Os Problemas da Dupla Tributacéo

A Comumcagao em apreco, tendo por base Relatérios e consultas pubhcas dlversas
alude, muito em concreto, aos seguintes problemas: '

= Obstéculos ao estabelecimento, é’s actividades e ao investimenté
transfronteiras na UE;

* Fonte de insegu'ranga juridica para os contribuintes;

=  Aumento da carga fiscal global, com potencial impacto negativo sobre o

"investimento de capitais, nas situaces de dupla tributag8o ndo dedutivel;

»  Potencial desencorajamento de investimentos de paises terceiros com efeitos
negativos para a competitividade das empresas da UE;

u Obstébul_o ao exercicio efectivo aos direitos dos cidados e empresas.

- Mesmo quando legalmente possivel, a propria eliminacéo da dupla tributac@o néo é
isenta de problemas. N&o raras vezes, implica um encargo excessivo tanto em tempo
como em custos administrativos.

1

Respostas actuais e seus limites para resolver os principais problemas

N&o & novidade o tratamento da dupla tributagdo a nivel da UE. SZo disso exemplo, as
directivas sobre as sociedades-mées e sociedades afiliadas, juros e royalties, a

“convencao de Arbitrageni (CA), 08 résultados do " Forum Comjlrifo"em Matéfia de "

Pregos de Transferéncia (FCPT), a recomendagéo relativa aos procedimentos de
isencio e reducéio da taxa de retencdo na fonte e, mais recentemente, a proposta de

—

directiva relativa a uma matéria colectavel comum consolidada do imposto sobre as
sociedades (MCCCIS).

Todos estes instrumentos, porém, nem sempre funcionam de forma eficaz, revelando
insuficiéncias varias: &mbito de apiicag&o limitado, nao abrangéncia de todos os
impostas relevantes, ndo fornecimento de solugbes uniformes para as relagGes
triangulares e multilaterais entre os Estados-Membros, efc... '

Péginadde 8
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Solugdes Possiveis

A Comunicagdo apresenta vérias solugdes para a resolugdio dos identificados
problemas: '

® Réforgar 0s inétrumentos ja em vigor,

o Alargar a cobertura e o &mbito de aplicag&o das convengdes de dupla tributacéo;

e Interpretar e aplicar de forma mais coerente as disposicbes das Convengoes
“sobre a Dupla Tributagéo (CDT) entre os Estadoé—Membros'da UE;

« Facilitar e acelerar a resolugéo de litigios na UE. . - -

Reforgo dos instrurﬁentos ja em vigor: assenta numa proposta de r‘eformu.lagéo da

. directiva juros e royalties, e especificamente, na redugéo do numero de casos em-que
" a dupla tributacéo pode ocorrer devido a retengao por um Estado-Membro de um
imposto na fonte sobre um pagamento e de sobre esse mesmo pagamento. incidir uma
_ tributacdo extgxda por outro Estado-Membro. .

Alargamento d; cobertura e do émbito de aplicagéo das co’nvenéﬁes de dupla
tributagdo (CDT). Completar o &mbito de aplicagéo das CDT entre os 27 Estados-
Membros, incentivar o dlalogo entre estes em caso de litigios que impecam a
'ceiebragao de uma convengao, fazer face a situagfes triangulares e ainda ponderar o
alargamento das entidades e impostos néo abrangidos pela CDT na UE sdo os
bbjectivos prosseguidos. '

Medldas que visam uma interpretacdo ¢ aphcagao mais coerenteés de
dlsposmoes das CDT entre os Estados-Membros da UE. A dupla trnbutagao resulta
frequentemente de dwergencsas de mterpretagao pelo que sempre que possivel, a
Comissdio defende a necessidade de uma compreenséo comum de alguns conceitos
incluidos nas CDT aplicaveis entre os Estados-Membios. Defendé ainda a Comiss&o.
que, em funcao dos casos, a utilizacdo de nogdes idénticas ou similarés consagradas
pelo direito da UE. ‘ ‘ ) ,

_ Facilitar e acelerar a resolugéo de htlglos na UE. A Comiss&o pretende introduzir
melhorias no funcionamento da Convengao de Arbitragem (CA), tendo em vista a
resolugdo mais célere dos litigios, que nos Ultimos cinco anos, para 0s guais ex1stem
os dados disponiveis, metade dos seus litigios pendentes no final de cada ano |

Pégina5.de8 "
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continuaram sem solugdo durante mais de dois anos, um prazo considerado
desadequado.

Além destas propostas, a-Comissao pretende: '

Parte IIf - Principio da Subsidiariedade

Apresentar as possiveis solugGes para suprimir os obstaculos fiscais em matéria
de sucessoes transfronteiras na UE; '

Continuar a recorrer ao Férum Conjunto em Matéria de Pregos de Transferéncia
(FCPT) recentemente revisto, a fim de resolver problemas de dupla tributaggo em
matéria de pregos de transferéncia;

Apresentar solucdes no ano em curso.sobre a dupla tnbutagao transfronteiras de

dividendos pagos aos investidores de carteira;
Trabalhar no desenvolvimento das opgdes apresentadas .na presente .

comunicag@o, nomeadamente a criacdo de um forum sobre dupla tributacdo
relativo as questdes fiscais de indole exclusivamente europeia, uma proposta para

;um codigo de conduta em matéria de dupla tributacdo e a viabilidade de um

mecanismo de resolucédo de litigios eficiente, a fim de determinar as melhores
formas para eliminar a dupla tributagéo;

No que diz respeito a dupla ndo tributagdo, lancar um processo de consulta para
apurar a verdadeira amplitude deste fendmeno. Os resultados desta consulta ser&o
utilizados para identificar e desenvolver a resposta estratégjca adeqpada’.

-

PRl

Tratando-se o documento em analise uma iniciativa ndo legislativa, ndo cabe a
apreciacéo do cumprimento do Principio da Subsidiariedade.

Parte IV — Opiniao do Deputado Autor do Parecer

A politica fiscal na Unido Europeia divide-se em dois ramas: a fiscalidade directa, da
competéncia exclusiva dos Estados Membraos, e a fiscalidade indirecta, que se prende

com a livre circulagdo das mercadorias e a livre prestacéo de servicos.

Pégina6de8
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Comisséo de Orgamento, Finangas e Administracdo Pablica

A matéria em apreco insere-se no primeiro dos referidos vectores® e as suas iniciativas
ou uma boa parte delas s&o da competéncia reservada aos Estados-Membros as
quais integrarﬁ o seu conceito de soberania e algumas, refira-se, da competéncia
reservada da propria Assembleia da Repuiblica®.

Mesmo admitindo-se que os poderes fributarios dos Estados-Membros estéo sujeitos a

diversas limitagbes, isso néo exclui esta soberania fiscal pelo que vigora o principio de

subsidiariedade® o qual seré sempre aplicavel a qualquer iniciativa legislativa éuropeia
sobre esta tematica. '

Cumpre ainda realgar que o mecanismo fiscal & praticamente o Gltimo dos que restam
aos palses para gerirem a sua economia o que, alias, explica em boa parte a quase
impossibilidade de se alcangar uma uniformizagéo fiscal da Europa. .

Aésim nao obstante sé reconhecer os louvaveis ‘e importantissimos . propésitbs
preconizados pela presente Comumcagao em torno da dupla tributagio ao nivel
transfrontelras e 0 seu tmpacto sobre. o mercado interno, as mesmas devem ser
‘ objecto de um espemal e reforgado escrutinio pela Assembleia da Republica.

Parte V - Conclusoes

1. A presente iniciativa aborda os problemas da dupla tributacdo ao nivel.
transfronteiras e o seu .impacto sobre o mercado interno, adiantando as
soluges que foram ja exp‘lorad'as pelos Estados-Membros e as instituicdes da
Uni&o - Europeia 'é, indi_cando as éreas que requerem novas accles para
resolver litigios no ambito de conflitos de dupla tributacdo. .

2. Da sua. analise resulta que as. matérias em referéncia se inserem na
‘denominada soberania fiscal dos.Estado-Merhbroé, pelo que do surgimento de
eventuais iniciativas legislativas europeias tera aplicagdo o principio da
subsidiariedade.

A criagéo de :mpostos e o sistema fiscal, s8o uma competéncia de reserva relativa da Assembieia da

Repliblica (alinea. i, do n® 1, do ar{®. 165 da C.R.P.).

® Neste caso, toma-se obngaténa a aplicag&o do disposto no arl® 2° da Lei n.° 43/2008, de 25 de Agosto
N&o acontece na sifuagio em andlise dada a sua natureza "nao legislativa”,

v T Pagina7de8
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3. Entre as ditas iniciativas legislativas europeias, a analisar caso a.caso, podem -

recair sobre matéria de competéncia reservada da Assembleia da Repiiblica.
4. As eventuais iniciativas .legislati\ias europeias que possam ocorrer sobre esta
+ tematica devem ser objecto de u‘m. especial, reforcado e sistemético escrutinio
" pela Assembleia da Reptiblica. .
5. Em suma e perante tudo o que ficou exposto, a Comisséo Parlamentar de
' Orcamento, Finangas e Administragcdo Plblica, remete o presente relatério a
Comiss@io de Assuntos Europeus, para apreciagdo, nos termos .da Lei n.°
43/2006, de 25 de Agosto.

Palacio de S. Bento, 18 de Janeiro de 2012.

O Deputaglo Autor do Parecer O Presidente da Comisséo

(Eduardo Cabrita)
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